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Meus caros amigos, em primeiro lugar eu 
quero agradecer a essa oportunidade de partici­
par desse evento, que comemora os 20 anos de 
atividades da NDJ, editora que tem prestado re­
levantes serviços ao Direito brasileiro, especial­
mente, na área do Direito Público. 
O tema que me foi confiado diz respeito a 
Prescrição Administrativa, e o primeiro ponto que 
me vem à reflexão, nesse instante, é a respeito 
da importância do tempo para todos nós. Num 
dos trabalhos que foi recentemente publicado 
pelo Prof. Luis Roberto Barroso, ele evoca a figu­
ra de Santiago Dantas que, ao escrever sobre o 
tempo, lembrava que era um acontecimento ine­
lutável; por isso mesmo, o Direito tinha que con­
siderar que certas situações que haviam se con­
solidado no tempo, não deveriam ser modifica­
das, para que houvesse a possibilidade de paci­
ficar-se relações sociais, as relações jurídicas, 
um dos pontos fundamentais, básicos, que se 
busca através do Direito. Por outro lado, ao refle­
tir também sobre essa matéria, me deparei com 
diversos trabalhos, inclusive o clássico estudo 
realizado por Câmara Leal. E nesse livro, quan­
do Câmara Leal fala sobre prescrição e deca­
dência, estuda a prescrição e coloca este institu­
to como tendo a sua origem no Direito Romano. 
Sem duvidar dessa afirmação, eu preferia dizer 
mais simploriamente que talvez devêssemos 
colocá-Ia como origem, na verdade, do Direito 
ocidental, porque pouco nós sabemos sobre o 
Direito chinês, muito mais antigo, o Direito india­
no, edas civilizações que as antecederam - aqui 
me recordo de Ariano Suassuna que, ao ser in­
• Aula magna realizada em 28 de novembro de 2005, no 
Comemorativa dos 20 Anos da NDJ, em São Paulo - SP 
formado que a origem do teatro estaria na Grécia, 
disse: "Olha, certamente na Grécia está a ori­
gem do teatro grego, porque quem foi pesquisar 
as manifestações de teatro que ocorrem, aqui, 
no meio dos ind(genas, por exemplo, ou no meio 
de civilizações tão antigas, como na índia ou na 
China?" É por isso que eu prefiro dizer com maior 
segurança que, talvez, essa origem se encontre 
no Direito Romano. Corresponde a uma necessi­
dade da sociedade de que haja uma maior esta­
bilidade nas relações jurídicas. E aqui, ainda, a 
gente teria que refletir que muitas vezes nos co­
locamos dentro de uma bipolaridade. A bipolari­
dade é ordem e liberdade, por exemplo; toda so­
ciedade precisa de ordem, mas nesse estabele­
cimento da ordem tem que haver um limite, por­
que se não é ditadura; temos que ter liberdade, 
mas a liberdade também tem que ter limites sob 
pena de virar anarquia, e nós não podemos nos 
organizar. Há necessidade de sanção, embora 
seja algo ingrato. O mesmo acontece com a pres­
crição, porque a prescrição, de certo modo, põe 
limite ao valor justiça. O justo seria que fulano 
tivesse direito a tal prestação, entretanto, não é 
possível que se aguarde, que essa pessoa bus­
que esse direito até o infinito, que ninguém nun­
ca saiba quando é que isso acontecerá. Afinal, 
há a necessidade de se colocar um tempo. Esse 
justo equilíbrio entre a liberdade e a ordem, en­
tre a justiça e a limitação ao direito, faz com que 
a busca desse direito faça surgir o instituto da 
prescrição; é o equilíbrio entre os princípios da 
justiça e da segurança. Ouando se lê sobre esse 
assunto, nós costumamos ver um autor se refe­
rindo ao outro, dizendo que fulano já falou nos 
Seminário Nacional de Direito f\dmmistrativo - Edição 
BDA - Boletim de Direito Administrativo , v.22, n. 3, mar., 2006.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
270 BOA - Boletim de Direito Administrativo - Março/2006 
princípios da justiça, nos princípios da seguran­
ça. Eu não sei quem foi o primeiro que tratou 
desse assunto. Eu me lembro que quando estu­
dei Processo Penal, um autor que hoje não é 
mais conhecido - os autores vão passando de 
moda, salvo alguns, como Pontes de Miranda 
que continua sendo citado - Hélio Tornaghi, na 
introdução do seu livro, Instituições de Direito 
Penal, no primeiro volume - eram cinco - falava 
sobre a necessidade do processo penal em fun­
ção da segurança jurídica, e mostrava a necessi­
dade de se estabelecer esse equilíbrio entre os 
princípios da liberdade e da justiça. Mas como 
nós estamos aqui, não no campo do Processo 
Penal, mas no campo do Direito Administrativo, 
eu tenho que fazer uma referência a Diogo de 
Figueiredo Moreira Neto, que no seu livro, Curso 
de Direito Administrativo, faz uma observação 
muito pertinente sobre a evolução do Direito Ad­
ministrativo nos últimos 200 anos. E lembra, mui­
to bem, que a importância dessa disciplina é tal, 
que o Direito Administrativo é colocado para o 
Direito Público, do mesmo modo que o Direito 
Civil para o Direito Privado; ou seja, as noções 
gerais do Direito Público devem ser buscadas 
sempre no ordenamento, nas lições, nas regras, 
nos princípios, na doutrina do Direito Administra­
tivo - essa lição do Prof. Diogo, nós vamos ver 
no final que é pertinente, inclusive na solução de 
casos práticos. Eu estou falando aqui como um 
prático, alguém que usa o Direito e não alguém 
que reflete, que historia, que estuda esses prin­
cípios; quando preciso disso vou a essas fontes, 
eu vou pegar o Boletim da NDJ, vou procurar os 
livros do Prof. Gasparini, vou procurar Hely Lopes 
Meirelles, Celso Antônio Bandeira de Mello, e 
tantos outros mestres do Direito. Bem, vamos 
ordenar porque o tempo é escasso, e eu estaria 
até contrariando a citação inicial com a qual co­
mecei, as palavras de Santiago Dantas, quando 
ele diz: "Esta influência do tempo, consumido do 
Direito pela inércia do titular, serve a uma das 
finalidades supremas da ordem jurídica, que é 
estabelecer a segurança das relações sociais". 
Então, essa lição do Santiago nos leva a estabe­
lecer uma distinção entre a prescrição e alguns 
institutos afins; temos que colocar didaticamente 
- aqui, eu sei que todo mundo sabe isso, é só 
para a gente ordenar o pensamento -, que a 
prescrição é a perda da ação judicial pela exaus­
tão do prazo legalmente previsto para o seu exer­
cício. Alguém tem direito, mas se acomoda, não 
busca um advogado ou não vai à própria Adminis· 
tração reclamar aquele direito; ninguém advinha 
que ele tem no meio de tantas relações sociais 
complexas, e aquilo passa em silêncio, ninguém 
se lembra, e há a prescrição. Do outro lado, nós 
temos a decadência; a decadência é a perda do 
próprio direito em si mesmo, pelo decurso do 
prazo de sua utilização. E finalmente, um outro 
instituto - vamos esclarecer isso melhor ao lon· 
go da palestra -, a preclusão. Preclusão, que 
pode ser definida em linhas gerais como sendoa 
perda de uma faculdade, ou então, de uma opor· 
tunidade processual pelo esgotamento do prazo 
previsto, acarretando a superação daquele está· 
gio do processo. Um exemplo que os advogados 
conhecem, seria daquele em que é feito um cál· 
cuia e as partes têm a oportunidade de impug­
nar; não sendo impugnado aquele cálculo há, 
então, a preclusão daquela oportunidade de dis­
cuti-lo. Vamos então, como faz a doutrina, fazer 
uma distinção entre os institutos da prescrição 
administrativa e da decadência, que são mais 
próximos. Vamos notar que de um lado a prescri­
ção é um instituto que atinge o Direito Processual, 
enquanto a decadência atinge diretamente o Di­
reito Material. A decadência, em regra, não se 
interrompe e nem se suspende, enquanto a pres­
crição admite essas duas formas de alteração 
do prazo. Por fim, a prescrição e a decadência 
operam efeitos antes da ação administrativa ou 
judicial e, portanto, fora do processo, enquanto a 
preclusão ocorre na intimidade, no interior do pró­
prio processo ou da relação jurídica processual. 
l\Jós temos que observar em relação a prescri­
ção administrativa algumas regras, algumas no­
ções que são genéricas, e aqui, a primeira delas, 
por força do princípio maior dessa segurança ju­
rídica, é que os direitos patrimoniais ou não, su­
jeitam-se a prazo para o seu exercício. E aqui é 
oportuno invocar a lição de Pontes de Miranda, 
esse grande mestre alagoano que, entre outras 
obras, escreveu o famoso Tratado de Direito Pri­
vado, em que ele diz: "A prescrição, em princípio, 
atinge todas as pretensões e ações, quer se tra­
te de direitos pessoais, quer de direitos reais, 
privados ou públicos. A imprescritibilidade é ex­
cepcional". Então, essa regra ou essa lição que 
já estava na obra do mestre e genial Pontes de 
Miranda - acho que é o único autor nacional que 
nós, com todo respeito aos demais, podemos 
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colocar a definição "genial", porque não tem ou­
tro adjetivo quando nos aprofundamos na gran­
diosidade de Pontes de Miranda - vai ser presti­
giada no próprio texto constitucional quando nós 
lemos o art. 37, § 5º, da Constituição de 88, que 
diz: "A lei estabelecerá os prazos de prescrição 
para ilícitos praticados por qualquer agente, ser­
vidor ou não, que causem prejuízo ao erário, res­
salvadas as respectivas ações de ressarcimen­
to". Vejam que mesmo nesse caso em que pode­
rá não haver um prazo de prescrição, será sem­
pre estabelecido um limite no que diz respeito às 
ações de ressarcimento. Algumas regras de pres­
crição, por outro lado, são gerais no sentido de 
atingir os três âmbitos da Administração - o fe­
deral, o estadual e o municipal -, enquanto ou­
tras são específicas de cada uma dessas órbitas 
da Administração. 
Uma observação com respeito a prescrição 
da pretensão do administrado na esfera adminis­
trativa: vamos focar o administrado diante da 
Administração, e depois colocaremos o inverso, 
aAdministração em frente do administrado. O 
prazo para o administrado postular os seus inte­
resses na esfera administrativa, o direito da cha­
mada "reclamação administrativa", caso não es­
teja consagrado em lei especial, é de um ano; 
isso está no Decreto 20.910/32, no art. 6º, que 
diz o seguinte: "O direito a reclamação adminis­
trativa que não tiver prazo fixado em disposição 
de lei para ser formulada, prescreve em um ano, 
acontar da data do ato ou fato do qual a mesma 
seoriginar". Esse princípio que ressalva as legis­
lações específicas também foi consagrado pela 
Lei 9.784/99, cuja elaboração nós devemos mui­
to ao trabalho desenvolvido pelo mestre Caio 
Mário - a NDJ, de certo modo, foi uma incubado­
ra dessa lei, pois o Prof. Caio Mário fez o rascu­
nho, vamos dizer, o Cerdônio publicou o ante­
projeto, e diversos professores da NDJ examina­
ram, e acho que pouco tiveram a acrescentar, tal 
ocuidado que o mestre Caio Mário teve no de­
senvolvimento daquele trabalho. Então, essa re­
gra de um ano é uma regra geral que se aplica a 
qualquer das esferas do governo; nada impede 
que cada ente federado adote uma regra especí­
fica, estabelecendo, por exemplo, mais de um 
ano para esse prazo. Com respeito, ainda, ao 
estabelecimento de prazo do administrado fren­
te à Administração, nós temos que a prescrição 
das ações judiciais, em princípio, ocorre sempre 
em cinco anos. É a regra geral que está no De­
creto 20.910/32 que estabelece: "As dívidas pas­
sivas da União, dos Estados e dos Municípios, 
bem assim todo e qualquer direito ou ação con­
tra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, 
seja qual for a sua natureza, prescrevem em cin­
co anos, da data do ato ou fato do qual se origi­
narem". A técnica desse decreto, a doutrina cos­
tuma fazer diversos reparos, mas vamos adiante 
porque o essencial é esse prazo de cinco anos. 
Por força do Decreto-lei 4.597/42, no seu art. 2º, 
a prescrição qüinqüenal foi estendida às autar­
quias, e a doutrina ainda admite que também as 
fundações estão subordinadas a este mesmo 
prazo; é nesse sentido a lição de Celso Antônio 
Bandeira de Mello. Há na doutrina e na jurispru­
dência uma voz predominante que faz distinção 
entre as ações pessoais e reais, e aqui esse 
prazo do qüinqüênio fica apenas para as ações 
pessoais; no caso, por exemplo, de uma desa­
propriação indireta - hoje é tranqüilo que se trata 
de uma ação real - a doutrina admite sempre 
que o prazo não é de cinco anos, mas de dez 
anos. Não sei se no Código Civil atual houve 
alguma redução, mas é de dez anos, pelo me­
nos, na jurisprudência dominante sobre a maté­
ria. A ação de indenização por danos causados 
por pessoa jurídica de Direito Público ou de Di­
reito Privado, prestadoras de serviço público, tam­
bém é de cinco anos. A prescrição contra o po­
der público também admite interrupção. Eu sei 
que não é agradável ler dispositivo de lei, mas 
por amor a clareza, eu vou fazer isso, é o art. 3º 
do Decreto-lei 4.597/42, que assim estabelece: 
"A prescrição das dívidas, direitos e ações, a 
que se refere o Decreto 20.910, de 6 de janeiro 
de 1932, somente pode ser interrompida uma 
vez, e recomeça a correr, pela metade do prazo, 
da data do ato que a interrompeu, ou do último 
do processo para a interromper; consumar-se-á 
a prescrição no curso da lide sempre que a partir 
do último ato ou termo da mesma, inclusive da 
sentença nela proferida, embora passada em jul­
gado, decorrer o prazo de dois anos e meio". Ou 
seja, interrompida a prescrição, no caso do Di­
reito Público, não restaura-se inteiramente, mas 
apenas pela metade, são apenas dois anos e 
meio. Entretanto, havia situações em que esse 
prazo passava a ficar mais curto do que o origi­
nai, e a jurisprudência apareceu para temperar e 
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corrigir esse absurdo, e da í vieram as diversas 
decisões do Supremo, que culminaram com a 
Súmula 383, que diz o seguinte: "A prescrição 
em favor da Fazenda Pública recomeça a correr 
por dois anos e meio, a partir do ato interruptivo 
- isso está na lei - mas não fica reduzida aquém 
de cinco anos, embora o titular do direito a inter­
rompa durante a primeira metade do prazo". Va­
mos dizer que a interrupção tenha ocorrido no 
primeiro ano; então, não seria apenas de três 
anos e meio, ficaria, de qualquer modo assegu­
rado o prazo de cinco anos. 
Um outro ponto que eu queria observar é 
com respeito às prestações de trato sucessivo a 
cargo do Poder Público. Quando a dívida do Po­
der Público deve implementar-se em prestações 
periódicas, o que prescreve, então, não é o débi­
to em si, mas as parcelas vencidas e não exigidas 
no prazo de cinco anos. É que nesse caso o 
fundo de direito não está sendo discutido, o que 
está se pleiteando é apenas o pagamento da 
prestação de um direito que não é contestado 
pela Administração, que vem pagando, por exem­
plo, com aquele valor, aquele direito, aquela van­
tagem, a todos servidores; então, a prescrição 
vai incidindo paulatinamente sobre cada uma das 
prestações. Isso consta no art. 3º do Decreto 
20.910/32, estabelecendo: "Quando o pagamen­
to se dividir por dias, meses ou anos, a prescri­
ção atingirá progressivamente as prestações, à 
medida que se completarem os prazos estabele­
cidos pelo presente decreto". E nesse sentido, 
apesar da clareza da lei, o assunto não é tran­
qüilo, porque, muitas vezes, a Administração con­
testa o direito dos administrados; a gente tem 
que respeitar isso, porque é a função dos procu­
radores, embora eu ache que o procurador não 
deva pleitear contra a lei, mas há situações real­
mente duvidosas. E aí vem a Súmula 443, do 
Supremo, que diz: "A prescrição das prestações 
anteriores ao período previsto em lei não ocorre, 
quando não tiver sido negado, antes daquele pra­
zo, o próprio direito do reclamado, ou a situação 
jurídica que ele resulta". E há a Súmula nº 85 do 
STJ: "Nas relações jurídicas de trato sucessivo 
em que a Fazenda Pública figure como devedo­
ra, quando não tiver sido negado o próprio direito 
do reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior 
à propositura da ação". Segundo, então, o enten­
dimento do STJ, o prazo decadencial para a im­ C 
petração do mandado de segurança, que é de E 
cento e vinte dias, como todos nós sabemos, 
também se renova a cada lesão, em caso de é 
prestações de trato sucessivo. E eu quero lemo t 
brar, como precedente, o Agravo Regimental no c 
Mandado de Segurança 10.020, do Distrito Fe­ r 
deral, que está no DJ de 21.11.05, e do qual eu i 
fui relator. Estou citando assim, não porque eu ( 
tenha sido o relator, mas porque é bastante novo ( 
e mostra a tranqüilidade desse posicionamento. 
Bem, vou colocar algumas observações a 
respeito do prazo decadencial para a imposição 
de sanções administrativas. O poder de polícia 
seria ineficaz se não fosse coercitivo, se não es­
tivesse aparelhado de sanções para o caso de 
desobediência à ordem legal da autoridade com· 
petente. O Estado, a Administração, pode agir 
por conta própria, pois é uma das características 
do ato administrativo essa exiqüibilidade, essa 
executoriedade, de tal modo que é impróprio fa­
lar em prescrição no caso. Na verdade se trata 
de decadência, esgotado aqui, então, para se 
impor uma sanção a alguém; vamos dizer que a 
lei relativa ao meio ambiente estabelece um modo 
de se comportar e alguém desobedece esse 
modo; dele decorre, necessariamente, a sanção, 
e a aplicação dessa sanção ou a sua exigência, 
não depende de se ir a Juízo, pois a própria Admi· 
nistração pode, diretamente, cobrar aquela multa. 
A semelhança do que ocorre no Direito Tributário, 
em que a decadência é o prazo que dispõe a 
autoridade administrativa para lançar o tributo 
através da notificação do contribuinte; no Direito 
Administrativo é o prazo para o agente público 
lavrar o auto de infração respectivo. Após o jul­
gamento das impugnações, dos recursos admi· 
nistrativos, obedecido o direito de defesa, pro­
porcionada a oportunidade da instrução para a 
demonstração de como realmente o fato ocor· 
reu, começará o prazo; o contribuinte, no caso 
aqui, o administrado, é notificado para recolher 
no prazo de tantos dias. Normalmente em algu­
mas legislações se estabelece uma vantagem, 
uma faculdade, que é de o recolhimento da mui· 
ta ser efetuado no prazo de tanto tempo, com a 
vantagem de ser cobrado um valor menor. Dis­
cutia-se muito se isso seria uma sanção ou se 
isso seria um prêmio. Isso é impróprio, já foi es­
tudado esse assunto; na verdade, é uma facul· 
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dade que tem o contribuinte, se ele não paga, 
então, há a ação propriamente dita, vai-se ao 
Judiciário para a cobrança propriamente dita, 
aquele débito é lançado na dívida ativa e se co­
bra pela Lei 6.830/80. Na esfera federal, o prazo 
de que dispõe a Administração, no exercício do 
poder de pol ícia para punir os administrados pela 
infração à legislação em vigor, é de cinco anos 
contados da data da prática do ato infrator. A Lei 
9.873/99 estabelece que: "Prescreve em cinco 
anos a ação punitiva da administração pública 
federal, direta ou indireta, no exercício do poder 
de polícia, objetivando apurar infração à legisla­
ção em vigor, contados da data da prática do ato 
ou, no caso da infração permanente ou continua­
da, do dia em que ele tiver cessado". Quando o 
fato, objeto da ação punitiva da Administração, 
também constituir crime, a prescrição reger-se-á 
pelo prazo previsto na lei penal. Eu quero, a pro­
pósito dessa lei, lembrar que nós temos poucos 
trabalhos, ainda, sobre essa lei. A NDJ no BOA 
de agosto de 2005, publicou o trabalho do Pro­
curador do Banco Central, Marcelo Madureira 
Prates; o título é até bastante sugestivo, porque 
ele colocou assim: Prescrição Administrativa na 
Lei nº 9.873, de 23.11.1999: entre Simplicidade 
Normativa e Complexidade Interpretativa; na ver­
dade, essa lei tem apenas cinco dispositivos, mas 
são dispositivos que geram bastante polêmica. E 
antes, nós tivemos também o trabalho do Prof. 
Luis Roberto Barroso, que foi publicado na Re­
vista Diálogo Jurrdico, do Estado da Bahia - não 
estou aqui com o nome exato, mas é Diálogo 
Jurídico, Ano 1,2001 - e esse trabalho, inclusive, 
foi referido pelo Prof. Marcelo na sua análise so­
bre essa matéria. 
Em relação à decadência do direito que dis­
põe aAdministração para anular os seus próprios 
atos, esse é um outro ponto que procurei me 
debruçar. Os atos administrativos, ainda que ei­
vados de ilegalidade após o transcurso de certo 
período de tempo, convalidam-se, em homena­
gem ao princípio da segurança jurídica. Na esfe­
ra federal o prazo para anulação de atos ilegais 
de que decorram benefícios para os administra­
dos, como nós sabemos, é de cinco anos, isso 
está no art. 54 da Lei 9.784/99, que é a Lei de 
Processo Administrativo, que nos referimos: "O 
direito da administração de anular os atos admi­
nistrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os destinatários decai em cinco anos, con­
tados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé" - antes de prosseguir, só 
queria lembrar que essa regra também se aplica 
aos contratos administrativos, como ensina Cel­
so Antônio Bandeira de Mello. Há duas correntes 
sobre esse ponto; a primeira faz o seguinte racio­
cínio: a prescrição das ações judiciais do Poder 
Público contra o administrado, em princípio, sem­
pre é de cinco anos. É verdade que a Lei 9.636/ 
98, com a redação da Lei 10.852, de 2004, esta­
belece que o crédito originado de receita patrimo­
nial será submetido aos seguintes prazos e colo­
ca: decadencial, de dez anos, e prescricional, de 
cinco anos. Mas essa não é a regra, a regra é 
sempre de cinco anos. O direito da Fazenda Pú­
blica constituir o crédito tributário extingue-se 
após cinco anos, art. 173 do CTN; é de cinco 
anos, também, o prazo prescricional da cobran­
ça do crédito tributário através de execução fis­
cal, é o art. 174, do CTN. Mesmo assim é, como 
já vimos, de cinco anos o prazo do Decreto 
20.910/32, no que diz respeito a posição contrá­
ria; ou seja, do administrado em relação ao Po­
der Público. Mesmo assim, havia quem postulas­
se a aplicação do Código Civil, no sentido de se 
aplicar o prazo de cinco anos, porque o proble­
ma todo é que não existe na lei, estritamente, um 
prazo para se estabelecer a cobrança dessas 
multas. Por exemplo, no caso de uma multa esta­
dual; há algumas legislações estaduais que são 
simplesmente omissas, foi a situação que nos 
deparamos há pouco tempo. Então, a controvér­
sia se estabeleceu e, como sempre, em Direito, 
nada é tranqüilo, vieram as correntes. A primeira 
corrente, liderada por Hely Lopes Meirelles, es­
tabelecia que a prescrição das ações contra a 
Fazenda Pública, da Fazenda Pública contra o 
particular, é a comum da Lei Civil ou Comercial, 
conforme a natureza do contrato, e aí defendia o 
prazo de cinco anos. Celso Antônio Bandeira de 
Mello, até a 11 ª edição do seu livro, defendia o 
prazo geral do Código Civil, que, até 2002, era 
de vinte anos - as ações pessoais prescreviam 
em vinte anos; agora, com o novo Código, pas­
sou a dez anos; mas, ele próprio reformulou o 
seu entendimento e disse o seguinte: "Remedi­
tando sobre a matéria, parece-nos que o correto 
não é a analogia com o Direito Civil, posto que, 
sendo as razões que o informam tão profunda­
mente distintas das que inspiram as relações de 
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Direito Público, nem mesmo em tema de prescri­
ção caberia buscar inspiração em tal fonte. An­
tes, dever-se-á, pois, indagar do tratamento atri­
buído ao tema prescricional ou decadencial em 
regras genéricas de Direito Público". Então, ele 
conclui: "Isto posto, estamos em que, faltando 
regra específica que disponha de modo diverso, 
ressalvada a hipótese de comprovada a má-fé 
em uma, outra ou em ambas as partes de rela­
ção jurídica que envolva atos ampliativos de di­
reito dos administrados, o prazo para a adminis­
tração proceder judicialmente contra eles é, como 
regra, de cinco anos, quer se trate de atos nulos, 
quer se trate de atos anuláveis", Então, entre os 
principais doutrinadores, hoje, essa questão é 
tranqüila. E aqui eu retorno àquela lição do Prof. 
Moreira Neto: Por que não se deve aplicar a re­
gra de Direito Civil? Exatamente pelas razões já 
indicadas, anteriormente; se nós estamos no 
ramo do Direito Público, se nós temos no Direito 
Público, em situação similar, uma relação jurídica 
oposta, do particular contra a Administração PÚ­
blica, o prazo de cinco anos, porque é que nós 
vamos, servilmente, nos curvar a uma regra de 
Direito Civil, se a Administração Pública, repeti· 
damente, tem estabelecido o prazo de cinco anos 
para o desfazimento desses atos ou do efeito 
desses atos? Não há razão de ser. Eu tive opor· 
tunidade de meditar sobre esse assunto, quando 
estava em discussão o Recurso Especial 623023, 
do Rio de Janeiro, quando se discutia a imposição 
de uma multa pela ofensa ao meio ambiente, ea 
cobrança da Administração Pública, lamentavel­
mente, ocorreu, muito mais de cinco anos depois. 
Mesmo assim, a Administração trouxe a tese de 
que deveria se aplicar ali o Código Civil. Na ver· 
dade, como acabamos de ver, não há razão para 
isso. Esse prazo, até por eqüidade, deve ser o 
mesmo estabelecido pela Administração como 
sujeito ativo em relação ao particular; é a aplica· 
ção também do princípio da isonomia que, por 
seu turno, é um dos pilares do sistema jurídico 
brasileiro. 
São essas as considerações que gostaria de 
fazer. Muito obrigado a todos. 
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